PARECER Nº 1228, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 3, DE 2018, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
Subscrita pelo Nobre Deputado Campos Machado, e acompanhada pelo número regimental de assinaturas, conforme determina o inciso I do artigo 22 da Constituição do Estado, c/c o inciso I do artigo 252 do Regimento Interno deste Legislativo, a Proposta de Emenda nº 03, de 2018, à Constituição do Estado, propõe dar nova redação aos §§ 1º e 2º do artigo 140 da Carta Magna Paulista, no sentido de estabelecer, como referência dos vencimentos da carreira de Delegado de Polícia, aquele fixado ao Delegado Geral de Polícia, assim como assegurar, a esta carreira policial, os mesmos estipêndios fixados à carreira de Defensor Público, tendo como teto remuneratório aquele atribuído ao Defensor Público Geral.
A matéria, seguindo o curso do processo legislativo correspondente, permaneceu em pauta para eventuais propostas de alteração ao seu texto original, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.
Ato contínuo, a propositura ora em exame foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o item 1 do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, onde fomos, conforme despacho da Senhora Presidente deste Colegiado Técnico, designados a prolatar parecer na qualidade de relator.
Assim, preliminarmente, verificarmos que a matéria, calcada no mandamento constitucional do Estado, especificamente em seu artigo 22, atende aos requisitos constitucionais e legais, estando em acordo aos ditames daquele diploma.
No mérito, na mesma linha de raciocínio, não vislumbramos nenhuma mácula que possa nos levar a rejeitar a PEC nº 03, de 2018, na medida em que propõe fincar princípio quanto à isonomia de funções assemelhadas, quais sejam, a do Delegado de Polícia e a do Defensor Público, as quais, nos termos da Constituição, integram carreiras jurídicas.
Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à Proposta de Emenda Constitucional nº 3, de 2018, no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Marcos Zerbini – Presidente
Célia Leão – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – José Américo – Antonio Salim Curiati

